
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093314 - MT
(2025/0426238-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BOULHOSA & CIA LTDA 
AGRAVANTE : CARLOS GUSTAVO FABRIN BOULHOSA 
AGRAVANTE : PAULA MECCA FABRIN BOULHOSA 
ADVOGADO : LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO - MT011974B
AGRAVADO : CTVA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA. 
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458

GUILHERME FERNANDES GARDELIN - SP132650

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.  SÚMULA
182/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da
súmula 182/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  omissão  quanto  à  avaliação  do
imóvel;  (ii)  estabelecer  se  é  possível  afastar  a  incidência  da
Súmula  7/STJ e  admitir  o  recurso  especial  sem  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  bem  como  se  houve  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  ausência  de  enfrentamento  específico  dos  fundamentos
relativos  à  inexistência  de  omissão  e  à  incidência  da  Súmula
7/STJ atrai  a  aplicação  da  Súmula  182/STJ, impedindo  o
conhecimento do recurso.
4.  A  mera  alegação  genérica  de  inaplicabilidade  de  óbices
sumulares,  sem demonstração concreta,  não é suficiente para
infirmar a decisão agravada.
IV. DISPOSITIVO 
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458

GUILHERME FERNANDES GARDELIN - SP132650

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.

. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.SÚMULA 182/STJ
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da

.súmula 182/STJ

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão quanto à avaliação do
imóvel; (ii) estabelecer se é possível afastar a incidência da

 e admitir o recurso especial sem reexame doSúmula 7/STJ
conjunto fático-probatório, bem como se houve impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A ausência de enfrentamento específico dos fundamentos
relativos à inexistência de omissão e à incidência da

 atrai a aplicação da , impedindoSúmula 7/STJ  Súmula 182/STJ
o conhecimento do recurso.

4. A mera alegação genérica de inaplicabilidade de óbices
sumulares, sem demonstração concreta, não é suficiente para
infirmar a decisão agravada.
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IV. DISPOSITIVO 

5. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha
relatoria   que negou seguimento ao agravo em recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 181-186).

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 187-190), há omissão relevante
quanto à identidade do bem avaliando, essencial para a incidência do
II, do  Código de Processo Civil, e afirma a inaplicabilidade da art. 873,
Súmula 7 por não haver pedido de reexame probatório, mas de nova
avaliação em razão de expressiva valorização.

A peça recursal indica que, em dois anos, o mesmo imóvel teria sido
avaliado em valores divergentes, de R$ 320.000,00 e R$
1.400.000,00, invocando violação aos arts. 489, 1.022 e 873, II, do
Código de Processo Civil.

Intimada nos termos do §  3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 193-203.)

É o relatório. DECIDO.

O agravo é tempestivo, nos termos do § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão (e-stj fls. 181-186): Do prequestionamento e da causa
decidida. (e-STJ Fl.230)

Nos termos do da Constituição Federal, o Recurso art. 105, inciso III,
Especial é cabível para impugnar decisões que contrariem tratado ou
lei federal, ou que divirjam de interpretação de lei federal adotada por
outro tribunal.

Conforme leciona a doutrina, o Recurso Especial tem como escopo
exclusivo a apreciação de questões de direito federal
infraconstitucional – as denominadas federal questions [DINAMARCO,
Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, v. V. São
Paulo: Malheiros /JusPodivm, 2022, p. 271].

No caso dos autos, verifica-se que a questão federal foi
oportunamente suscitada, a parte recorrente, contudo, opôs Embargos
de Declaração, posteriormente rejeitados, e, no Recurso Especial,
apontou violação aos artigos 489 e 1.022, ambos do Código de
Processo Civil, circunstância que autoriza a análise da admissibilidade
recursal. (...)

No caso em concreto, a parte recorrente sustenta, que o órgão
fracionário deste Eg. Tribunal violou os artigos 489, § 1º, IV e 1.022, II,
ambos do Código de Processo Civil, vez que não observou a questão
envolvendo avaliação do mesmo imóvel.

No entanto, o aresto impugnado analisou caso em concreto, para
concluir que a simples existência de avaliação do imóvel em valor
superior, não configura anulação da avaliação realizada pelo oficial de
justiça, bem como pela ausência de comprovação de similaridade
entre os imóveis, consoante decisão abaixo reproduzida: (...)

Também a Eg. Câmara ao examinar os embargos declaratórios, não
visualizou elementos aptos para modificar o mérito do julgado.

Nesse aspecto, observa-se que o aresto recorrido examinou o
conjunto fático- probatório, porquanto manifestou de maneira clara e
precisa quanto à avaliação do imóvel, ainda que tenha citado a
inexistência de similaridade dos imóveis, porém concluiu pela
manutenção da avaliação do imóvel objeto dos autos, aquela realizada
pelo oficial de justiça, portanto, ausente qualquer violação de norma
federal, tão apenas uma decisão contrária ao interesse da parte
recorrente. A propósito: (...) (e-STJ Fl.231)

Da ausência de matéria exclusivamente de direito. Nos termos do da
Constituição Federal, o Recurso Especial é cabívelart. 105, inciso III,
para impugnar decisões que contrariem tratado ou lei federal, ou que
divirjam de interpretação de lei federal adotada por outro tribunal.

No caso dos autos, verifica-se que o deslinde da controvérsia depende
do reexame do conjunto fático-probatório dos autos, circunstância que
atrai a incidência da segundo a qual: A pretensão de , Súmula 7/STJ
simples reexame de prova não enseja recurso especial. No caso em
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concreto, a parte recorrente alega violação ao II, do  CPC, art. 873,
ante a inobservância da avaliação do mesmo imóvel em processo
diverso.

Entretanto, a Eg. Câmara ao examinar o cotejo fático-probatório,
concluiu que a simples existência de avaliação do imóvel em valor
superior, não configura anulação da avaliação realizada pelo oficial de
justiça, bem como pela ausência de comprovação de similaridade
entre os imóveis, consignando as seguintes ponderações nas razões
de decidir: A simples existência de avaliação superior não induz à
anulação da que foi realizada pelo Oficial de Justiça, devendo
prevalecer esta.

Ademais não existe demonstração de similaridade entre os imóveis
(características idênticas, tendo em vista edificação, metragem e/ou
benfeitorias). [g. n.]

Nesse aspecto, observa-se que o aresto impugnado examinou o
conjunto fático-probatório apresentado nos autos, de modo que a
revisão da interpretação do colegiado para acolher o inconformismo
recursal, visando afastar avaliação do imóvel pelo oficial de justiça, é
imprescindível o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos
autos.

Evidentemente, apesar dos argumentos deduzidos pela parte
recorrente, não se trata de atribuir o devido valor jurídico a fato
incontroverso, logo, os argumentos foram devidamente examinados e
afastados pelo acordão impugnado, portanto, rever a fundamentação
do aresto vergastado, está intrinsicamente ligado ao reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na

. (...) Não se trata, portanto, de matéria exclusivamenteSúmula 7/STJ
de direito, razão pela qual o Recurso Especial revela-se inadmissível.

Dispositivo.

Ante o exposto, com fundamento no inc. V, do  Código de art. 1.030,
Processo Civil, inadmito o Recurso Especial. (e-STJ Fl.232)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu
recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas. Nos termos do do CPC e do parágrafo único, art. 932, inciso III,

 do Regimento Interno desta Corte, não se conheceráart. 253, inciso I,
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
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ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula 182/STJ

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão
de inadmissão.

Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos
aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se
demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões
que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que
inviabiliza o conhecimento das insurgências. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DO ART. 535

. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃOCPC/1973
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3 /STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. (e-STJ Fl.233)

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ
.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no relator Ministro Ricardo
Villas Bôas AR Esp n.  Cueva, Terceira Turma, julgado em726.599/DF,
D Je de ) 20/3/2018, 3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO DO  INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DECPC/73.  ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de Aos recursos interpostos com fundamento no

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)9/3/2016:
 devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade naCPC/1973

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no do  afasta qualquerCPC/73,

 alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.art. 557

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
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183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do 
 Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável oCPC/73.

agravo do do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos  da decisão agravada. art. 545

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido. (AgRg no relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira R Esp n. 

 Turma, julgado em D Je de )1.464.098/GO,  10/10/2017, 20/10/2017.
No caso, as razões recursais não realizam enfrentamento ponto a
ponto dos precedentes transcritos, limitando-se a invocar omissão e a
negar a incidência da sem distinguir a dos julgados AgInt no

, ratio decidendi (e-STJ Fl.234) (fls. 183), AgInt no (fls.Súmula 7/STJ
184) e AgInt noAR Esp  AR Esp  AR Esp 1.750.290/MG 2.664.018/MS
1.926.515/PR.

Com efeito, não há refutação específica à assertiva de que “o julgador
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos” (fls. 184) nem
ao ponto de que “não se trata de atribuir o devido valor jurídico a fato
incontroverso” (fls. 185).

O agravante não demonstra, com base nos autos, por que a tese do II,
do  Código de Processo Civil afastaria o óbice do revolvimento art. 873,
fático-probatório consolidado na . Súmula 7/STJ

A argumentação permanece genérica, sem indicar elementos
concretos que infirmem as premissas firmadas no acórdão recorrido e
reproduzidas na decisão de inadmissibilidade.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de  Processo Civil, observados, se aplicáveis, art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.  (e-STJ Fl.235)

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."
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Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
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entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.
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1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial ao
fundamento da inexistência de violação ao artigo 489 e 1022 do CPC, bem como em
virtude o óbice da  (e-STJ fls. ). súmula 7/STJ 181/186

Reforço que o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira
específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se
demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram
os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento
da insurgência.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535

. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃOCPC/1973
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ
.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO  INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA ART. 557 CPC/73.
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento 9/3/2016:
no  (relativos a decisões publicadas até 17 de março de CPC/1973
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do  afasta art. 557 CPC/73,
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do 

 Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável oCPC/73.
agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no , relator Ministro Moura Ribeiro, REsp n. 1.464.098/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.093.314 / MT
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Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 
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AGRAVANTE : BOULHOSA & CIA LTDA 
AGRAVANTE : CARLOS GUSTAVO FABRIN BOULHOSA 
AGRAVANTE : PAULA MECCA FABRIN BOULHOSA 
ADVOGADO : LUCIANO TEIXEIRA BARBOSA PINTO - MT011974B
AGRAVADO : CTVA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA. 
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI - SP076458
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AGRAVANTE : BOULHOSA & CIA LTDA 
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GUILHERME FERNANDES GARDELIN - SP132650
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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